Substitutivo nº 1, ao Projeto de lei Complementar nº 43, de 2007

(SL nº 166, de 2007)

             O Projeto de Lei Complementar em epígrafe passa a ter a seguinte redação:

         “Inclui parágrafos no artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, e alterações posteriores.”

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

             Artigo 1º - Acrescenta-se ao artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, e alterações posteriores, os parágrafos 1º, 2º 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, com a seguinte redação:

             Artigo 3º - São atribuições básicas:

            § 1º -  A Polícia Militar, nos termos desta lei complementar, terá suas estruturas dirigidas por Oficiais da Polícia Militar, com formação específica da carreira de seus Quadros, incumbindo-lhe a missão de preservar a ordem pública e de prevenir a violência e a criminalidade, buscando a proteção da vida e do patrimônio, a defesa do Estado Democrático de Direito, da dignidade da pessoa humana, da liberdade e demais direitos fundamentais, a fim de que o povo possa galgar bem-estar social e patamar superior de cidadania, pela qual deverá receber tratamento retribuitório, vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça, e deverá observar o seguinte:

             I – o tratamento retribuitório, vantagens e prerrogativas de que trata o caput deste parágrafo deverá ser extensivo aos Oficiais e Praças da Polícia Militar, mediante uma “Escala Vertical de Vencimentos”, correspondente aos padrões de vencimentos do contínuo hierárquico da Corporação, tendo como base de cálculo de cada posto ou graduação um percentual do padrão de vencimento do Coronel PM, na seguinte conformidade:

	Posto ou graduação
	Padrão
	Base de cálculo, em porcentagem

	Coronel PM
	PM-1
	100

	Tenente Coronel PM
	PM-2
	94

	Major PM
	PM-3
	89

	Capitão PM
	PM-4
	85

	1º Tenente PM
	PM-5
	78

	2º Tenente PM
	PM-6
	73

	Aspirante-a-Oficial PM
	PM-7
	65

	Subtenente PM
	PM-8
	55

	1º Sargento PM
	PM-9
	51

	2º Sargento PM
	PM-10
	45

	3º Sargento PM
	PM-11
	41

	Cabo PM
	PM-12
	34

	Soldado PM de 1ª Classe
	PM-13
	30

	Soldado PM de 2ª Classe
	PM-14
	28

	Aluno Oficial 4º CFO
	PM-15
	44

	Aluno Oficial 3º CFO
	PM-16
	42

	Aluno Oficial 2º CFO
	PM-17
	41

	Aluno Oficial 1º CFO
	PM-18
	38

	 Soldado PM Temporário
	PM-19
	21


         II - Ficam extintas as gratificações ou pro-labore referentes aos Policiais Militares, quando no exercício de cargo, função, atividade, incumbência ou atribuição a eles acometidas em razão de posto ou graduação, nos serviços policiais militares ou de interesse do serviço público, da segurança pública ou da Corporação, a qualquer título, ressalvado o direito adquirido.

         III – O Chefe da Casa Militar, o Comandante Geral da Polícia Militar e o Chefe do Estado Maior da Corporação perceberão uma verba de representação, nos termos da lei, a qual não se incorporará aos vencimentos do respectivo titular.

         IV – O maior vencimento do policial militar refere-se ao do Coronel PM empregado no comando de tropa do policiamento ostensivo, atividade-fim da Corporação, exceto os cargos de que trata o inciso anterior. 

          § 2º - Oficiais e Sargentos da Polícia Militar, além das atribuições e encargos decorrentes do posto ou graduação, poderão ser empregados em atividades de inteligência policial-militar criminal, no desempenho do ciclo completo das atividades policiais, de forma integrada, articulada e cooperativa com o policiamento ostensivo-preventivo, com a Polícia Civil, com o Ministério Público e com a Polícia Federal, quer seja com a finalidade de manutenção da ordem pública, quer seja na prevenção da violência e da criminalidade, no Estado de São Paulo.

          § 3º - Os componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo fazem jus:

         I - às diferenças de vencimentos e vantagens pecuniárias, conforme artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº 546, de 14 de janeiro de 1988, decorrentes de substituição de funções previstas nos quadros de organização para posto ou graduação igual ou superior à de 3º Sargento PM, na forma disciplinada pelo Poder Executivo;

         II - às diferenças de vencimentos e vantagens pecuniárias de que tratam os artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº 546, de 14 de janeiro de 1988, decorrentes de substituição de funções, atividades, encargos ou atribuições previstas nos quadros de organização da Polícia Militar para graduações e postos, conforme regulamento baixado pelo Poder Executivo, observando os seguintes requisitos:

         a) Cabo PM ou Soldado PM ao substituir Subtenente PM ou Sargento PM deverá perceber as diferenças de vencimentos e vantagens pecuniárias, nos termos do artigo 5º da Lei Complementar nº 546, de 14 de janeiro de 1988;

          b) 3º Sargento PM ou 2º Sargento PM ao substituir 1º Sargento PM ou Subtenente PM, deverá perceber as diferenças de vencimentos e vantagens pecuniárias, nos termos do artigo 5º da Lei Complementar nº 546, de 14 de junho de 1988;

          c) Subtenente PM ou Sargento PM ao substituir Tenente PM deverá perceber as diferenças de vencimentos e vantagens pecuniárias, de que trata o artigo 5º da Lei Complementar nº 546, de 14 de junho de 1988, decorrentes de substituição de funções, atividades, encargos e atribuições previstas nos quadros de organização da Polícia Militar para os postos de 2º Tenente PM ou de 1º Tenente PM, na chefia de seções de serviços da Administração da Corporação, no comando de frações de tropa empregada no policiamento ostensivo ou de serviços e de atividades do Corpo de Bombeiros, conforme regulamento baixado pelo Poder Executivo. 

           § 4º - O disposto nesta lei complementar, referente ao tratamento retribuitório e vantagens inerentes à carreira Policial Militar, deve ser aplicado aos policiais militares da reserva e reformados, assegurando a isonomia e a equivalência salarial entre postos e graduações, de conformidade com os artigos 6º e 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. 

           § 5º -  Os vencimentos do Coronel PM devem ser igual aos do Delegado de Polícia de Classe Especial, ressalvadas as vantagens de caráter pessoal, como qüinqüênios e sexta-parte dos vencimentos.

           § 6º - Os policiais civis do Estado de São Paulo fazem jus à remuneração calculada com base no vencimento do Delegado de Polícia Classe Especial, observando-se a proporcionalidade estabelecida na Escala Vertical de Vencimentos  instituída pelo parágrafo 1º, inciso I, desta lei complementar.     

           § 7º - Fica o Poder Executivo obrigado a regulamentar o disposto nesta lei complementar no prazo de 180 (cento e oitenta dias), a contar da sua publicação.

           Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA


A proposta contida no presente Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2007, visa adequar as atribuições da Polícia Militar em face do ordenamento constitucional vigente, pertinente à preservação da ordem pública e ao provimento da segurança pública, conforme dispõe o artigo 144, ̕§ 5º, da Constituição da República, porquanto a Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, que cria a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo, ora sob emenda, foi instituída no ambiente político do regime de exceção, que se caracterizava primordialmente por severas restrições às liberdades inerentes ao Estado Democrático de Direito, com as organizações policiais empregadas preferencialmente para prover a Segurança Nacional. 

A segurança pública é um direito fundamental do cidadão brasileiro e dever inalienável do Estado, todavia, a violência, a criminalidade, o medo e a insegurança tomaram conta do Estado de São Paulo, dentre outros fatores, pela ausência de uma política pública de segurança, com investimento na valorização do Policial Paulista, assegurando-lhe condições de trabalho adequadas e o direito de viver com dignidade e bem-estar social, propiciando-lhe galgar patamares superiores de cidadania.

 
Nesse sentido, a proteção da vida e do patrimônio, a defesa da dignidade da pessoa humana, da liberdade, do bem-estar social e da plenitude da cidadania, sob a prevalência dos direitos humanos, enquanto direitos fundamentais, igualitariamente estabelecidos, dão o fundamento do Estado Democrático de Direito, enquanto fiador da justiça, que dota de legitimidade o exercício do poder e a própria existência da organização política democrática republicana, em cujo ambiente deve a Polícia Militar buscar a resolutividade eficiente de suas incumbências e missões constitucionais, no dever de preservar a ordem pública e prover a segurança pública, com prevenção da violência e da criminalidade, no Estado de São Paulo. 

 
Contudo, a segurança pública eficaz só é possível com governo competente, policiais bem remunerados, preparados, valorizados e motivados.

            Por conseguinte, viaturas, armamento, helicópteros são essenciais às atividades policiais na prevenção e repressão à violência e criminalidade, contudo, não são suficientes. Há que se investir no profissional, propiciando-lhe carreira promissora, previdência adequada, assistência à saúde, condições de trabalho, formação e treinamento profissional permanente e principalmente salários dignos, proporcionando-lhe, enfim, auto-estima, motivação, bem-estar social e dignidade, a fim de que possa galgar patamares superiores de cidadania.    

            Pela oportunidade, lembro a Lei Complementar nº 673/91, mediante a qual o governo do Estado prometeu isonomia de vencimentos aos Oficiais da Polícia Militar e aos Delegados de Polícia com Promotores de Justiça, porém, em contrapartida, extinguiu o direito à promoção ao posto imediatamente superior dos Oficiais da Corporação, na inatividade.

            Contudo, apesar da extinção do referido direito, a promessa governamental da isonomia salarial não foi cumprida. 

            Com a Lei Complementar nº 731/93, o governo do Estado reduziu o adicional do REETP de 300% do vencimento dos Policiais Militares para apenas 100%, com o compromisso, previsto no artigo 2º da lei, de assegurar a isonomia de vencimentos dos Oficiais PM e de Delegados de Polícia com os de Promotores de Justiça, cujo dispositivo nunca foi cumprido.  

            Agora, a proposta consignada no Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2007, de iniciativa dos Nobres Deputados Campos Machado, Conte Lopes, Olímpio Gomes e Edson Ferrarini, possibilita a Oficiais da Polícia Militar, se aprovado, tratamento retribuitório, vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça. Trata-se de iniciativa louvável.

Todavia, o PLC 43/207, a nosso ver, deve abrigar o presente Substitutivo, a fim de corrigir a injustiça que perpetrará contra os Oficiais do Quadro de Saúde, do QAOPM e dos Praças da Corporação, da ativa, como também em desfavor de todos os Policiais Militares da reserva e reformados, porquanto, referido PLC só estar beneficiando os integrantes do Quadro de Oficiais Policiais Militares e do Quadro de Oficiais de Polícia Feminino, ou seja, privilegia os Oficiais da Polícia Militar, cuja carreira seja contemplada com formação em ciências jurídicas, ou seja, apenas os que fizerem o Curso de Formação de Oficiais, que além do benefício da referida isonomia ainda terão a exclusividade da direção das estruturas da Corporação, em detrimento dos demais Policiais Militares, incorrendo em grave ofensa aos princípios constitucionais da equidade, da isonomia e da equivalência salarial entre Oficiais de igual posto e entre os da ativa e inativos, e de todos os Praças, institucionalizando abominável injustiça salarial no seio da Corporação, com graves conseqüências no provimento da segurança pública.

             Descabe, pela injustiça absurda, que Tenentes ou Capitães do QAOPM, ou do Quadro de Saúde, passem a ganhar menos da metade dos vencimentos pagos aos seus colegas de farda, de igual posto, caso a isonomia de vencimentos com Juízes, Promotores de Justiça e Procuradores do Estado seja concedida apenas aos Oficiais do QOPM. 

             No que concerne aos Oficiais da reserva e reformados, o PLC 43/07 não os beneficia com a isonomia salarial estabelecida com Juízes, Promotores de Justiça e Procuradores do Estado, por falta de previsão legal expressa.

             Ora, é sabido que em se tratando de vantagem salarial concedida a servidores públicos e a militares do Estado, a norma é interpretada e aplicada de modo restritivo, porquanto a Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade, só podendo fazer o que a lei expressamente autoriza. 

             Logo, se não há previsão legal no PLC 43/07 no sentido de que a isonomia salarial entre os Oficiais QOPM e os Juízes, Promotores de Justiça e Procuradores do Estado, seja estendida expressamente aos Oficiais inativos, certamente não serão eles beneficiados com essa vantagem salarial, como já vem ocorrendo nos últimos 14 anos, com o governo do Estado concedendo adicionais e gratificações apenas aos Policiais Militares da ativa, obrigando seus colegas inativos a recorrer ao Poder Judiciário, a fim de que o direito lesado seja reposto, cujo benefício vilipendiado é transformado em precatório, que só depois de muitos anos se recebe.

             No tocante aos Praças da Polícia Militar, a proposta encampada pelo PLC 43/07 os deixa à margem do benefício salarial decorrente da referida isonomia, causando-lhes abominável injustiça, levando-se em conta que já estão sufocados, há muitos anos, com vencimentos aviltantes, risíveis, de fome, obrigando a que todos se submetam aos “bicos”, a fim de não passarem privações com suas famílias.

             De salientar, que o “bico” faz parte do cotidiano da tropa da Polícia Militar, devido aos vencimentos aviltantes, de fome a que está sujeita. Entretanto, o “bico” é nefasto, porque causa esgotamento físico do policial, é inseguro e causa a maior perda de vidas por assassinatos, fragiliza os compromissos do policial com a Corporação, prejudica os interesses do serviço público na área da segurança pública e gera uma relação promíscua com a segurança privada em detrimento da segurança da comunidade.

 
Por isso, é impossível prover segurança com eficiência ao povo se o governo do Estado não investir na valorização, na dignidade e no bem-estar social dos Praças PM. 

             Em razão das distorções acima apontadas, elaboramos a proposta contida no Substitutivo ora apresentado, o qual visa atender com justiça a todos os Policiais Militares, sem exclusões nem discriminações, com a Escala Vertical de Vencimentos dos Policiais Militares, que, além de estender a todos os benefícios da isonomia salarial com os Juízes, Promotores de Justiça e Procuradores do Estado, ainda, busca acabar com achatamentos salariais existentes na Corporação, dos Soldados PM aos 2º Tenentes PM, exatamente os Policiais Militares empregados diretamente no policiamento ostensivo, na prevenção à violência e à criminalidade, atividade-fim da Corporação.

 
 Pela oportunidade, cabe ressaltar que desde 1990, com o Substitutivo nº 2 ao PLC 15/90, elaborado com a assessoria do Tenente  Paz,  defendo a implantação da Escala Vertical de Vencimentos na Polícia Militar, bem como a revalorização do Padrão de Vencimento dos 2º Tenentes PM, submetidos a um achatamento salarial extremamente injusto, nefasto, cuja diferença é superior a 32% em relação ao dos 1º Tenentes PM, sem paralelo em comparação com as demais Polícias Militares dos Estados da Federação e com as Forças Armadas.  Com efeito, o governo do Estado penaliza, não apenas os 2º Tenentes PM, como também os Praças PM, com repercussão profundamente negativa no provimento da segurança pública.

              Cabe ressaltar que a Polícia Paulista encontra-se em uma grave crise, em face de uma política salarial nefasta a que está submetida pelo governo do Estado, cuja remuneração é uma das piores do Brasil, fato que poderá destruí-la, porque Polícia má remunerada, além de injusto, poderá levar a segurança pública ao caos, com difícil e onerosa recuperação.

         
 O presente Substitutivo ao PLC 43/07, além de corrigir as distorções e injustiças salariais acima apontadas, defende efetiva valorização dos Policiais Militares empregados no policiamento ostensivo, atividade-fim da Corporação, em situações adversas e perigosas, atualmente desprestigiados e desvalorizados, ganhando muito menos do que aqueles que trabalham nas assessorias militares, beneficiados com gratificações incorporadas aos vencimentos.

               Outra medida de grande alcance social, justa e legítima proposta no presente Substitutivo, diz respeito à substituição remunerada também para os Praças da Polícia Militar, atualmente vigente apenas para os Oficiais PM, como, aliás, ocorre no serviço público brasileiro para todos os servidores públicos.  

               Outra nefasta injustiça é perpetrada contra milhares de jovens Soldados PM, contratados em situação precária pelo período de um ano, prorrogado por mais um ano, chamados de Soldados Temporários, cujo direito é o de não ter direitos sociais, e, ainda, são pessimamente remunerados, ganhando menos da metade dos vencimentos dos demais Soldados PM, que já ganham pouco. Nosso Substitutivo ao PLC 43/07 busca reparar essa injustiça salarial, concedendo  aos Soldados Temporários um tratamento mais digno e respeitoso.

 
   Aliás, em qualquer país sério, a Polícia é uma instituição permanente e de careira, com treinamento contínuo, por todo o tempo de serviço, e bem remunerada. Logo, fere à lógica, ao bom senso e à racionalidade a existência de Soldado Temporário numa organização policial.  

                 Defendemos através do presente Substitutivo ao PLC 43/07 a isonomia salarial entre a Polícia Civil e a Polícia Militar, na forma ora proposta, porque, além de justa e merecida, lógica e racional, não é razoável que os integrantes das duas Corporações policiais do Estado sejam mantidos divididos também na remuneração, dando azo a conflitos graves e intermináveis. 

                 No que concerne à proposta contida no presente Substitutivo, sobre o emprego de Oficiais PM e Sargentos PM no Serviço de Inteligência Policial Militar Criminal, de forma integrada, articulada e cooperativa com o policiamento ostensivo, com a Polícia Civil e com a Polícia Federal, é essencial para a resolução efetiva na prevenção à violência e à criminalidade, especialmente no enfrentamento ao crime organizado, que tem crescido assustadoramente em todo o Estado de São Paulo, o qual não pode ser combatido com eficiência apenas com o tradicional policiamento ostensivo.

                  Assim, visamos dar à Polícia Militar condições de agir com eficiência, principalmente na prevenção ao crime organizado, cuja proposta encontra guarida no Direito Constitucional, com previsão no artigo 144, § 5º, da Carta Magna, que atribui à Corporação o dever de preservar a ordem pública e prover a segurança do povo, cujo método de atuação, no caso, a inteligência criminal, deve ser empregada por ser a mais adequada e eficaz quando associada ao policiamento ostensivo.

                   Pelo exposto, o presente Substitutivo ao PLC 43/07, elaborado mediante assessoria do  Tenente Paz,   deve receber o apoio dos Nobres Deputados por representar uma solução justa, legítima e oportuna no sentido de assegurar aos Policiais Paulistas o direito de viver e trabalhar com dignidade e bem-estar social, condição necessária para que possam dar o melhor de si para a segurança do nosso povo.

Sala das Sessões, em 5-7-2007.

a) José Zico Prado a) Vanderlei Siraque a) Hamilton Pereira a) Adriano Diogo

